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considerando o disposto na lei estadual nº. 5.887, de 9 de maio de 1995, 
que institui a Política estadual do Meio ambiente;
considerando o decreto nº 832, de 16 de junho de 2020 que regulamenta 
o serviço voluntário no âmbito da administração Pública direta e indireta 
do estado do Pará;
resolve:
art. 1º estabelecer diretrizes, normas e procedimentos para a prestação 
do serviço voluntário nas unidades de conservação estaduais, Programas 
e Projetos do Ideflor-bio.
Art. 2° Para fins previstos nesta Instrução Normativa entende-se por:
i - voluntário: Pessoa física que exerce atividade de interesse público, não 
remunerada, sem fins lucrativos ou vínculo trabalhista com o Ideflor-bio, 
com o objetivo de colaborar com Programas e Projetos geridos pelo ins-
tituto.
ii - demanda espontânea: apresentação de proposta de serviço voluntário 
pelo interessado e executadas sem a previsão de repasse de bens ou re-
curso financeiro do Ideflor-bio;
III - Demanda induzida: demanda estruturada pelo Ideflor-bio de atividade 
de voluntariado, apresentada na forma de edital, sem repasse de bens ou 
recurso financeiro;
iv - Plano de trabalho: documento com o planejamento e a descrição das 
atividades que serão executadas pelo voluntário ou por um grupo de volun-
tários, acordado e assinadas entre o(s) mesmo(s) e o Ideflor-bio;
v - cadastro de voluntários: banco de dados com informações dos presta-
dores de serviço voluntário.

cAPítuLo i
Do serviço voluntário

Art. 3º Considera-se serviço voluntário no âmbito do Ideflor-bio a atividade 
não remunerada, prestada por pessoa física que preencha os requisitos 
necessários:
i– Possuir carteira de identidade ou qualquer outro documento público de 
identificação;
ii - estar acompanhado ou autorizado pelos pais ou responsáveis, caso o 
prestador não possua capacidade para exercer os atos da vida civil;
iii– estar ciente das normas e regulamentos das unidades de conservação 
estaduais e a legislação ambiental vigente.
Parágrafo único: o serviço voluntário não gera vínculo empregatício, obri-
gação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim, nem poderá substi-
tuir cargo ou função prevista no quadro funcional do Ideflor-bio.
art. 4º o serviço voluntário deverá estimular o engajamento do voluntário 
nas diversas ações de gestão no âmbito das unidades de conservação es-
taduais, dos Programas e Projetos do Ideflor-bio.
art. 5º o serviço voluntário poderá abranger as seguintes linhas temáticas:
i - Manejo dos recursos Naturais;
ii - Pesquisa e Monitoramento;
iii - valorização de comunidades;
iv - Uso Público;
v - recuperação florestal;
vi - espécies ameaçadas;
vii - Proteção ambiental;
viii - comunicação;
ix - administração.
Parágrafo único: casos excepcionais não previstos no caput poderão ser 
definidos pelo Ideflor-bio.

cAPítuLo ii
Dos Procedimentos

Art. 6º As ações realizadas por voluntários serão classificadas nas seguin-
tes modalidades:
i - demanda espontânea: solicitações oriundas das pessoas voluntárias;
ii - demanda induzida: por edital de chamamento público, publicizado no 
site do Ideflor-bio e no Diário Oficial do Estado.
art. 7º No caso do serviço voluntário proposto por demanda espontânea, o 
voluntário deverá encaminhar Plano de trabalho e documentação necessá-
ria ao Ideflor-bio conforme os anexos desta norma.
Art. 8º Compete ao Ideflor-bio:
i - indicar as demandas induzidas referentes à linha temática de sua com-
petência;
II – Definir critérios de seleção de voluntários e as linhas temáticas priori-
tárias em chamadas Públicas;
III – Emitir certificado de realização de serviço voluntário;
iv – Preencher e manter atualizado o cadastro de voluntários; e
V – Adquirir e disponibilizar material de identificação do Voluntário.
vi – ressarcir o prestador de serviço voluntário no caso de despesas pre-
viamente autorizadas pela Presidência do Ideflor-bio, comprovadamente 
realizadas no desempenho das atividades voluntárias.
VII – Promover a qualificação dos voluntários para melhorar o desempenho 
de suas funções.

cAPítuLo iii
Dos voluntários

art. 9 compete ao voluntário:
i – firmar termo de adesão ao voluntariado;
ii – elaborar o Plano de trabalho individual ou coletivo;
iii – assinar termo de conhecimento de risco;
IV – Entregar ficha médica;
V – Entregar relatório, quando solicitado, ao final do período de execução 
do trabalho voluntário, de acordo com o Plano de trabalho entregue, e 
encaminhá-lo ao Ideflor-
vi – desenvolver, com retidão e ética, as atividades previstas no Plano de 
trabalho;
vii – seguir, obrigatoriamente, os procedimentos de segurança e utilizar 
osequipamentos e instalações indicadas pelo Ideflor-bio;
viii – Manter comportamento compatível com o decoro da instituição;

IX – Zelar pelo prestígio do Ideflor-bio e pela dignidade de seu serviço;
x – observar a assiduidade no desempenho das suas atividades, atuando 
compresteza nos trabalhos que lhe forem incumbidos;
XI – Tratar com cordialidade os servidores e auxiliares do Ideflor-bio e o 
público em geral;
xii – respeitar as normas legais e regulamentares das unidades de con-
servação;
XIII– Justificar as ausências nos dias em que estiver escalado para a pres-
tação de serviço voluntário;
XIV – Reparar danos que causar ao Ideflor-bio ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpaou dolo, na execução dos serviços voluntários, observando o 
disposto no artigo 37, § 6º, da constituição federal.
Parágrafo único: a não observância dos procedimentos descritos poderá 
acarretar no cancelamento da autorização de serviço voluntário sem pre-
juízo das demais sanções previstas em lei.
Art. 10 O prestador do serviço voluntário poderá, a critério do Ideflor-bio, 
portar uniforme disponibilizado pelo Ideflor-bio ou acessório que o iden-
tifique para o público em geral e, também, que diferencie dos servidores 
e demais pessoas que realizam atividades nas unidades de conservação 
estaduais.

cAPítuLo iv
Das vedações

art. 11 ao prestador de serviço voluntário não é permitido:
I – Praticar atos privativos dos servidores do Ideflor-bio;
II – Identificar-se invocando a qualidade de prestador de serviço voluntário 
fora do pleno exercício das atividades previstas no plano de trabalho;
III – Desempenhar serviço para o qual não seja qualificado ou treinado;
iv – receber a qualquer título, remuneração pela prestação do serviço 
voluntário.
Parágrafo único: a violação de qualquer dos incisos anteriores poderá 
acarretar no cancelamento da autorização de serviço voluntário sem pre-
juízo das demais sanções previstas em lei.

cAPítuLo v
Das Disposições finais

art. 12 a pessoa voluntária deverá receber, ao término do serviço, cer-
tificado indicando a atividade realizada e a carga horária, emitido pelo 
Ideflor-bio.
art. 13 atividades voluntárias que necessitarem de equipamentos de pro-
teção individual (ePi) deverão estar descritas em chamada Pública ou Pla-
no de trabalho.
art. 14 atividades voluntárias de campo que necessitarem de seguro de 
vida e vacinação obrigatórios deverão estar descritas em chamada Pública.
Art. 15 O Ideflor-bio não se responsabilizará pela aquisição de seguro de-
vida de pessoa física ao prestador de serviço voluntário.
Paragrafo Único: Poderá ser exigido seguro de vida pelo Ideflor-bio de 
acordo com as atividades contidas no Plano de trabalho.
art. 16ª a análise e aprovação de Plano de trabalho e de relatórios, quan-
do houver, serão realizadas pelo setor do Ideflor-bio responsável pela ela-
boração de respectivo edital ou diretamente relacionada à atividade de-
senvolvida.
art. 17 os casos omissos, bem como as dúvidas decorrentes da aplicação 
dapresente instrução Normativa, serão dirimidas e solucionadas pelo ide-
flor-bio.
NilsoN PiNto de oliveira
Presidente

ANExo i
 tERMo DE ADEsão Ao sERviço voLuNtÁRio

dados Pessoais

Nome:  cPf  
escolaridade:  área de formação:  

telefone  e-mail:  
endereço:  

ceP  Município  estado  
       

dados do responsável

Nome:  cPf  
escolaridade:  área de formação:  

telefone  e-mail:  
endereço:  

ceP  Município  estado  
       

PrograMa oU ProJeto

 

 Eu, acima identificado, e abaixo-assinado, reconheço, entendo e concordo, 
por meio deste documento e em consideração à minha participação na 
realização de serviço voluntário, que:
1. Minha participação como voluntário (a) dar-se-á por minha livre e es-
pontânea vontade;
2. Estou ciente da legislação específica sobre Serviço Voluntário e aceito 
atuar como voluntário nos termos do presente termo de adesão.
3. estou ciente que, de acordo com a lei nº 9.608 de 18/02/98, o serviço 


